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SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

NOTÍCIAS DO STF

Ministro Dias Toffoli defende ações afirmativas para combater discriminação racial

O presidente do Supremo Tribunal Federal (STF) e Conselho Nacional de Justiça
(CNJ), ministro Dias Toffoli, defendeu que as ações afirmativas fundadas em critério
étnico-racial para acesso às universidades públicas e aos cargos efetivos e empregos
públicos são passos importantes para a ocupação democrática dos espaços de poder
político e social. O ministro ressaltou, porém, que ainda é pequena participação dos
negros na magistratura brasileira.
O ministro Toffoli participou nesta quinta-feira (8), em Brasília (DF), da abertura do II
Encontro Nacional de Juízas e Juízes Negros, sediado no Tribunal de Justiça do Distrito
Federal e dos Territórios (TJDFT), que será realizado até sábado. O evento, promovido
pela Associação dos Magistrados do Distrito Federal e Territórios (Amagis-DF) e pela
Associação de Juízes do Rio Grande do Sul (Ajuris), reúne magistrados, professores,
membros do Ministério Público, defensores e advogados com o objetivo de fortalecer o
debate em torno da promoção da igualdade racial.
Para o ministro Toffoli, no contexto de racismo estrutural ou institucional disseminado na
sociedade brasileira, não há vontade deliberada de discriminar, o que existem
são mecanismos e estratégias que dificultam a participação da pessoa negra nos espaços
de poder. “Políticas afirmativas vão ao encontro da integração dos setores desfavorecidos,
soerguendo em cidadania os indivíduos a quem dirigida a discriminação racial sistêmica”,
disse.
Levantamento feito pelo CNJ em setembro deste ano sobre o perfil sociodemográfico da
magistratura brasileira revelou que ela é majoritariamente formada por homens, brancos,
católicos, casados e com filhos. O trabalho contou com a participação de 11.348
magistrados (62,5%) de um total de 18.168 juízes, desembargadores e ministros dos
tribunais superiores. A maioria se declarou branca (80,3%), 18% negra (16,5% pardas e
1,6% pretas) e 1,6% de origem asiática. Apenas 11 magistrados se declararam indígenas.
Dos que entraram na carreira a partir de 2011, 76% se declararam brancos. Para o
ministro Dias Toffoli, os dados mostram a diminuta participação da população negra
no sistema de Justiça.
Cotas para negros em concursos do Poder Judiciário existem desde 2015, quando o
Conselho Nacional de Justiça (CNJ) editou a Resolução CNJ nº 203, para cumprir o
Estatuto da Igualdade Racial (Lei nº 12.288/2010). A primeira pesquisa desta natureza
ocorreu em 2013, quando o CNJ realizou o primeiro Censo do Judiciário, que teve a
participação de 10.796 dos 16.812 magistrados então em atividade, um percentual de
64,2% de resposta. O censo demonstrou que os negros representavam apenas cerca de
15% do total de juízes do Brasil. O próximo censo será feito em 2020.
O ministro Toffoli citou ainda o trabalho “Retrato das Desigualdades de Gênero e Raça”,
elaborado pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) a partir de dados
coletados entre 1995 e 2015. O estudo mostra a diferença de renda familiar per
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capita média a partir dos critérios de gênero e raça dos chefes de família. “Em escala
decrescente de renda tem-se: homem branco, mulher branca, homem negro e mulher
negra. Da situação de maior desvantagem da mulher negra, conclui-se que a
hierarquização e a desigualdade têm natureza complexa e não se restringem ao gênero”,
disse.
O juiz Fabio Francisco Esteves, presidente da Amagis, contou, no evento, que as pessoas
se surpreendem ao saber que ele é magistrado, por nunca terem visto um juiz negro. "Há,
no mínimo, um constrangimento em servir uma sociedade em que 54% se declara negro e
que tem 1,6% dos juízes pretos, em um universo de 18 mil magistrados. Esse encontro é
uma oportunidade de 'catar' juízes pretos no país, que são sempre os mesmos, três ou
quatro em cada estado. Em alguns estados não tem nenhum" , observou.
Fonte: Agência CNJ de Notícias

..............

Presidente do STF defende proteção aos refugiados sob a ótica dos Direitos
Humanos

O presidente do Supremo Tribunal Federal, ministro Dias Toffoli, defendeu nesta
segunda-feira (12) o compromisso do Estado brasileiro com o sistema internacional de
Direitos Humanos, com ênfase especial na proteção aos refugiados. Ele discursou na
entrega do VII Prêmio AMAERJ Patrícia Acioli de Direitos Humanos, no Rio de Janeiro
(RJ). Os trabalhos selecionados este ano tratam de temas como escravidão, fome,
refugiados, violência urbana, feminicídio e prolongamento artificial da vida.
Para o ministro, o prêmio, que homenageia personalidades que se destacam por sua
contribuição relevante aos Direitos Humanos e à cidadania, adquire significado ainda
mais especial no momento em que a Constituição da República completa 30 anos. “Nos
termos do artigo 4º da Constituição, são princípios orientadores das relações
internacionais a prevalência dos direitos humanos, a defesa da paz, a cooperação entre os
povos para o progresso da humanidade e a concessão de asilo político”, destacou.
Refugiados
Segundo Toffoli, cabe aos magistrados e demais agentes do Sistema de Justiça a
salvaguarda dos direitos e garantias fundamentais dos indivíduos e da coletividade. “Isso
inclui o dever de proteção dos direitos das minorias e grupos vulneráveis, como é o caso
dos refugiados”, ressaltou.
Na avaliação do presidente do STF, a Lei 9.474/1997 é uma das legislações mais
avançadas em termos de proteção aos refugiados. “Ela tratou do tema de forma
abrangente e exclusiva e assegura, dentre outros, o direito de não ser repatriado contra
sua vontade”, afirmou. “O objetivo final da política de proteção é obter solução
duradoura, garantindo que o refugiado reúna condições para a retomada ou a
reformulação dos projetos de vida interrompidos com a saída do país de origem”.
Em relação ao Brasil, o ministro Dias Toffoli lembrou que a questão tem apresentado
impacto mais intenso nos últimos anos em razão do enorme fluxo de pessoas,
especialmente provenientes da Venezuela. Em 2017, foram 33.866 solicitações de
reconhecimento da condição de refugiado no país, e, desse total, 17.865 são de
venezuelanos.
Trata-se, segundo o ministro, de uma questão global que deve engajar órgãos
internacionais, governos, organizações governamentais e não governamentais na busca de
soluções pautadas no respeito e na afirmação dos direitos humanos dessas pessoas. “Os
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refugiados são, antes de tudo, pessoas”, frisou. “A sua defesa deve ser sempre enfrentada
sob a ótica dos Direitos Humanos”.
Lembrando que no dia 10 de dezembro celebram-se os 70 anos da Declaração Universal
dos Direitos Humanos, o presidente do STF disse que o momento é de renovar
compromissos com a afirmação dos direitos inerentes à pessoa humana e com a
construção de um mundo de paz.
Prêmio Patrícia Acioli
A premiação foi criada em 2012 pela Associação dos Magistrados do Estado do Rio de
Janeiro (Amaerj) com objetivo de homenagear a memória da juíza Patrícia Acioli,
assassinada em 2011, e dar continuidade à luta da magistrada em prol da dignidade
humana. O intuito é fortalecer o diálogo entre o Judiciário e a sociedade.
O prêmio contempla quatro categorias: Trabalhos dos Magistrados, Reportagens
Jornalísticas, Práticas Humanísticas e Trabalhos Acadêmicos. São concedidos R$ 90 mil
em prêmios aos vencedores.
CF/EH

...............

Plenário julga constitucional norma do CTB que tipifica como crime a fuga do local
de acidente

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) deu provimento ao Recurso
Extraordinário (RE) 971959, com repercussão geral reconhecida, e considerou
constitucional o artigo 305 do Código de Trânsito Brasileiro (CTB), que tipifica como
crime a fuga do local de acidente. A maioria dos ministros, nesta quarta-feira (14),
entendeu que a norma não viola a garantia de não autoincriminação, prevista no artigo 5º,
inciso LXIII, da Constituição Federal.
No caso dos autos, o condutor fugiu do local em que colidiu com outro veículo e foi
condenado, com base no dispositivo, a oito meses de detenção, pena substituída por
restritiva de direitos. No entanto, no julgamento de apelação, o Tribunal de Justiça do Rio
Grande do Sul (TJ-RS) absolveu o réu. A corte gaúcha considerou inconstitucional o
artigo do CTB com o fundamento de que a simples presença no local do acidente
representaria violação da garantia de não autoincriminação, uma vez que ninguém é
obrigado a produzir provas contra si. Buscando a reforma do acórdão do TJ-RS, o
Ministério Público do Rio Grande do Sul interpôs o recurso extraordinário ao Supremo.

Voto
O relator do RE, ministro Luiz Fux, votou pelo desprovimento do recurso. Segundo seu
entendimento, o tipo penal previsto no dispositivo tem como bem jurídico tutelado a
administração da Justiça, que, a seu ver, fica prejudicada pela fuga do agente do local do
evento, pois essa atitude impede sua identificação e a apuração do ilícito na esfera penal e
civil.
“Quando ocorre um acidente de trânsito e a autoridade policial colhe as informações com
a presença dos protagonistas do evento, essa diligência por vez se transforma em meio de
defesa do suposto acusado numa eventual ação penal. A permanência no local é do
interesse da administração da Justiça. O particular ou o Ministério Público poderá dispor
de instrumentos necessários para a promoção da responsabilização civil ou penal de quem
eventualmente provoca, dolosa ou culposamente, um acidente de trânsito”, afirmou o
relator.
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O ministro Fux apontou que a jurisprudência do STF sempre prestigiou o princípio da
não autoincriminação, porém evoluiu no sentido de que não há direitos absolutos e que,
no sistema de ponderação de valores, é admitida uma certa mitigação. “Essa evolução
consolidou-se no julgamento do RE 640139, quando se afirmou que o princípio
constitucional da autoincriminação não alcança aquele que atribui falsa identidade
perante autoridade policial com o intuito de ocultar maus antecedentes”, sustentou.
Para o relator, o direito à não autoincriminação não pode ser interpretado como direito do
suspeito, acusado ou réu a não participar de determinadas medidas de cunho probatório.
“A exigência de permanência no local do acidente e de identificação perante a autoridade
de trânsito não obriga o condutor a assumir expressamente sua responsabilidade civil ou
penal e tampouco enseja que seja aplicada contra ele qualquer penalidade caso assim não
o proceda”, ressaltou.

Provimento
Primeiro a seguir o relator, o ministro Alexandre de Moraes ressaltou a situação “caótica”
no trânsito brasileiro. Citando dados de 2017, ele assinalou que houve 47 mil mortes no
país por causa de acidentes de trânsito, sendo que 400 mil pessoas ficaram com sequelas.
O gasto resultante, de R$ 56 bilhões, daria para construir 28 mil escolas ou 1,8 mil
hospitais.
O ministro Edson Fachin afirmou que o legislador fez uma escolha ao tipificar essa
conduta e citou a Convenção de Viena sobre Trânsito Viário, internalizada no Brasil em
1981, a qual prevê que o condutor ou qualquer outro usuário da via implicado em
acidente de trânsito deverá, se houver mortos ou feridos, advertir a polícia e permanecer
ou voltar ao local até a chegada da autoridade, a menos que tenha sido autorizado para
abandonar o local ou que deva prestar auxílio às vítimas ou ser ele próprio socorrido.
Na avaliação do ministro Luís Roberto Barroso, o Estado não deve passar a mensagem de
que quem se envolva em acidente pode fugir do local, deixando para trás vítimas ou
danos materiais. “Se estendermos o direito à não autoincriminação à possibilidade de
fuga, sem atenção à vítima ou a danos, estaríamos estimulando um comportamento de
falta de solidariedade e de irresponsabilidade”, observou.
Destacando que não há direitos absolutos, a ministra Rosa Weber frisou que a exigência
de permanência do condutor no local permite sua identificação, facilita a
responsabilização penal e civil e, em casos de acidentes com vítimas, é um importante
fator de solidariedade a incrementar, ainda que indiretamente, a proteção à vida e à
integridade física da vítima.
Também para a ministra Cármen Lúcia, não há, no caso, afronta ao princípio da
proporcionalidade ou excesso na atuação do legislador. “A conduta tipificada no artigo
não me parece conter excesso, pois o direito é feito considerando a realidade para a qual
se produz”, assinalou.
As sanções impostas pela norma impugnada, para o ministro Ricardo Lewandowski, não
se mostram irrazoáveis nem desproporcionais. “A presença do condutor no local do
acidente, por si só, não significa qualquer autoincriminação e pode até constituir um meio
de autodefesa, na medida em que constitui uma oportunidade para esclarecer as
circunstâncias do acidente que, eventualmente, podem militar a seu favor”, disse. No
entanto, para o ministro, o eventual risco de agressões que o condutor pode sofrer por
parte dos envolvidos ou uma lesão corporal sofrida que exija o abandono do local do
acidente pode ser legitimado mediante a alegação de uma excludente de ilicitude, tal
como a legítima defesa ou o estado de necessidade.
Divergência
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O ministro Gilmar Mendes foi o primeiro a divergir do relator no sentido do
desprovimento do recurso. Segundo Mendes, o STF já assentou que o direito de
permanecer calado, previsto na Constituição, deve ser interpretado de modo amplo, e não
literal. A Corte já afirmou que viola tal direito a obrigação de fornecimento de padrões
grafotécnicos, de participação em reconstituição de crime e de submissão ao exame de
alcoolemia, disse. “Não calha aqui o argumento de que, permanecendo em silêncio, não
estaria a produzir prova contra si. A comprovação da conduta criminosa pressupõe a
configuração de autoria e de materialidade, e a permanência do imputado no local do
crime inquestionavelmente contribui para a comprovação da autoria, assentando o seu
envolvimento com o fato em análise potencialmente criminoso”.
Além disso, o STF, no julgamento da Arguição de Descumprimento de Preceito
Fundamental (ADPF) 395, consignou que a condução coercitiva do imputado para prestar
informações, ainda que possa permanecer em silêncio, viola o direito à não
autoincriminação. Portanto, para Mendes, partindo de idêntica lógica, “o fato de o
condutor do veículo poder permanecer posteriormente em silêncio não afasta a violação
ao direito à não autoincriminação quando obrigado a permanecer no local do acidente”.
Não há, no caso, para o ministro, ofensa ao princípio da proporcionalidade como
proibição de excesso. A fuga do local do acidente, ressaltou, pode ser objeto de tutela
jurídica por outros âmbitos do Direito, suficientes para resguardar os interesses em
questão. Além disso, ressaltou que há desproporcionalidade por excesso ao se considerar
a disparidade de tratamento em relação a outros delitos mais graves, como estupro ou
homicídio. Nesses casos, o legislador não criminalizou a conduta do acusado que venha a
evadir-se do local.
O ministro Marco Aurélio também acompanhou a divergência. Para ele, a norma, “no que
lança ao banco dos réus alguém que simplesmente deixa o local do acidente”, não é
harmônica com o princípio constitucional da proporcionalidade. Também o decano da
Corte, ministro Celso de Mello, divergiu do relator por entender que a cláusula contra a
autoincriminação não se restringe ao direito de permanecer silêncio, mas preserva o
suspeito, investigado, denunciado ou o réu da obrigação de colaborar ativa ou
passivamente com as autoridades, sob pena de infringência à cláusula do devido processo
legal. Com os mesmos argumentos, o presidente do Supremo, ministro Dias Toffoli,
também acompanhou a corrente divergente pelo não provimento do recurso.

Tese
Por maioria de votos, vencidos os ministros Gilmar Mendes, Marco Aurélio e Celso de
Mello, o Plenário aprovou a seguinte tese de repercussão geral, proposta pelo relator,
ministro Luiz Fux: “A regra que prevê o crime do artigo 305 do CTB é constitucional
posto não infirmar o princípio da não incriminação, garantido o direito ao silêncio e as
hipóteses de exclusão de tipicidade e de antijuridicidade”.
RP,SP/CR

..................

Audiência de custódia e prisão domiciliar de mães e gestantes são destaques de
relatório da CIDH (Atualizada)

A implantação das audiências de custódia e a decisão da Segunda Turma do Supremo
Tribunal Federal (STF) que concedeu habeas corpus coletivo a todas as mulheres
gestantes e mães de crianças até 12 anos de idade que se encontravam presas
preventivamente foram destaque das observações preliminares da Comissão
Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) após visita ao Brasil, entre 5 e 12/11/2018,
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a convite do Estado brasileiro. Segundo o documento, “a CIDH saúda os diversos
esforços do Estado brasileiro nessa área, principalmente os que visam a reduzir a prisão
preventiva, tais como aumentar a eficácia do controle judicial das detenções por meio de
audiências de custódia e promover a aplicação de medidas alternativas”.
Ao destacar que o Brasil possui a quarta maior população carcerária do mundo (726.712
presos), a CIDH destacou que “um dos principais avanços para reduzir seu uso – e que
representa uma boa prática em nível regional – é a implementação de audiências de
custódia, o que pode permitir a redução da taxa de determinação da prisão preventiva em
casos de flagrância”. Quanto ao crescente número de encarceramento de mulheres, a
CIDH ressaltou a incorporação da perspectiva de gênero na implementação da prisão
domiciliar com a decisão da Segunda Turma do STF, de fevereiro de 2018, que concedeu
essa medida a mulheres e adolescentes em prisão preventiva que estejam grávidas, com
filhos e filhas de até 12 anos de idade, ou sejam responsáveis por pessoas com deficiência.
Por fim, o organismo internacional recomenda ao Estado Brasileiro, entre outras: a
adoção as medidas judiciais, legislativas, administrativas e outras necessárias para reduzir
a superlotação e aplicar a prisão preventiva de acordo com os princípios de
excepcionalidade, legalidade, proporcionalidade e necessidade; e a aplicação de medidas
alternativas à privação de liberdade, incorporando uma perspectiva de gênero e
abordagens diferenciadas. Em particular, o Estado deve tomar as medidas necessárias
para que a decisão do Supremo sobre a prisão domiciliar com uma perspectiva de gênero
seja efetivamente implementada em todos os estados.
Outros temas também foram observados pela CIDH, tais como: as instituições
democráticas e ao papel das instituições de controle; respeito aos povos e comunidades
indígenas, camponesas e trabalhadores rurais; mortes violentas e uso excessivo da força
por parte da polícia; militarização das políticas de segurança pública; política de drogas e
combate ao crime organizado; medidas para combater a discriminação, o discurso de ódio
e a impunidade.

Fonte: CIDH. //GRL

..................

Liminar suspende decisão que aplicou tese de repercussão geral sobre nomeação de
aprovados em concurso

O ministro Luís Roberto Barroso, do Supremo Tribunal Federal (STF), concedeu liminar
na Reclamação (RCL) 32532 e suspendeu os efeitos da decisão do Tribunal de Justiça de
Pernambuco (TJ-PE) que negou a subida, ao Supremo, de recurso extraordinário
apresentado por três candidatos que prestaram concurso para o cargo de médico legista da
Secretaria de Defesa Social do estado. O recurso foi inadmitido com base na tese de
repercussão geral segundo a qual o surgimento de novas vagas ou a abertura de novo
concurso para o mesmo cargo, durante o prazo de validade do certame anterior, não gera
automaticamente o direito à nomeação dos candidatos aprovados fora das vagas previstas
no edital, ressalvadas determinadas hipóteses (Tema 784).
De acordo com a tese de repercussão geral fixada no julgamento do Recurso
Extraordinário (RE) 837311, há direito subjetivo à nomeação do candidato aprovado em
concurso público nas seguintes hipóteses: quando a aprovação ocorrer dentro do número
de vagas dentro do edital; quando houver preterição na nomeação por não observância da
ordem de classificação; quando surgirem novas vagas, ou for aberto novo concurso



Clipping de Jurisprudência – Ano III – Nº 21 – nov. 2018 – Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional – DPE/RR 9

durante a validade do certame anterior, e ocorrer a preterição de candidatos de forma
arbitrária e imotivada por parte da Administração Pública.
No caso em questão, os autores da reclamação relatam que foram aprovados nas posições
28ª, 31ª e 32ª colocação, em edital que previa 15 vagas. Já na primeira convocação, o
estado nomeou 25 aprovados, tendo somente 19 assumido, dos quais dois foram
exonerados. Assim, de 25 vagas declaradas, somente 17 teriam sido preenchidas, de
modo que, no entendimento dos reclamantes, o estado deveria ter convocado mais oito
aprovados para assumir os cargos. Os candidatos pleitearam a nomeação por via judicial.
O pedido foi julgado procedente em primeira instância, mas a sentença foi reformada
pelo TJ-PE. Interposto recurso extraordinário, este teve o trâmite negado, com base na
sistemática da repercussão geral (nos termos do artigo 1.030, inciso I, alínea “a”, do
Código de Processo Civil – CPC/2015).
Houve agravo interno ao Órgão Especial do TJ-PE, que foi desprovido sob o argumento
de que o recurso se enquadrava no Tema 784 da sistemática da repercussão geral, e que a
solução final conferida à causa nas instâncias ordinárias estava em harmonia com a
orientação firmada pelo STF no julgamento da matéria. Na reclamação ao Supremo, os
três candidatos sustentam que a nomeação de candidatos que compõem cadastro de
reserva de concurso público, sucedida de desistência de parte daqueles convocados,
resulta no surgimento do direito subjetivo daqueles aprovados em posição imediatamente
posterior ao fim da lista de convocação, tantos quantos forem os desistentes. Dizem ainda
que o fato de o estado ter chamado 25 aprovados quando o edital previa apenas 15 vagas
demonstra que há necessidade de serviço e disponibilidade orçamentária para convocá-
los.

Requisito processual
Inicialmente, o ministro Barroso observou que a ação atende ao requisito previsto no
novo Código de Processo Civil que exige o esgotamento das instâncias ordinárias para
que a parte possa ajuizar reclamação perante o STF a fim de garantir a observância de
acórdão de recurso extraordinário com repercussão geral reconhecida, ou de acórdão
proferido em julgamento de recursos extraordinários repetitivos, nos termos do artigo 988,
parágrafo 5º, inciso II, do CPC/2015. “Ou seja: é imprescindível que a parte tenha
interposto todos os recursos cabíveis, até a última via processual que lhe é aberta",
explicou. No caso dos autos, segundo o relator, esse requisito foi cumprido, pois a
reclamação foi ajuizada contra acórdão de Órgão Especial que apreciou decisão que
negara trâmite a recurso extraordinário.

Decisão
Quanto ao tema de fundo, o relator afirmou que o acórdão do Órgão Especial do TJ-PE
parece ter destoado do entendimento do STF acerca da aplicação da tese firmada no
Tema 784 da repercussão geral, por isso estão presentes os requisitos para concessão de
liminar. O colegiado pernambucano entendeu que não havia comprovação de preterição
arbitrária e imotivada envolvendo os três candidatos, por isso não cabia ao Poder
Judiciário incursionar sobre o legítimo poder discricionário do Estado de Pernambuco de
solucionar as convocações não atendidas. Com isso, entendeu que nenhum dos três
candidatos em questão tinha direito subjetivo à nomeação, mas sim mera expectativa de
direito.
“Ocorre que o Supremo Tribunal Federal, em casos análogos ao presente, tem concluído
que constitui demonstração de ‘comportamento tácito ou expresso do Poder Público
capaz de revelar a inequívoca necessidade de nomeação do aprovado durante o período
de validade do certame’, nos termos da tese firmada no tema 784 da repercussão geral, a
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convocação de candidatos para nomeação, para além do número de vagas previstas em
edital. Deste modo, o direito à nomeação acaba por se estender ao candidato aprovado
fora do número de vagas inicialmente previsto, mas que passe a figurar entre as vagas da
convocação efetiva, em decorrência da desistência de candidatos classificados em melhor
colocação”, explicou Barroso ao suspender os efeitos da decisão reclamada.
Em sua decisão, o relator determinou ainda a citação do Estado de Pernambuco e a
requisição de informações ao TJ-PE, de forma a subsidiar a análise de mérito da RCL
32532.
VP/AD

REPERCUSSÃO GERAL

REPERCUSSÃO GERAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO 1.070.522 – PE
RELATOR ORIGINÁRIO: MIN. LUIZ FUX
EMENTA: RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL.
ADMINISTRATIVO. AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE. SERVIÇOS DE
RADIODIFUSÃO. DELEGAÇÃO. EDITAL. LICITAÇÃO. DESCLASSIFICAÇÃO.
LIMITES PERCENTUAIS MÍNIMOS E MÁXIMOS RELATIVOS AO TEMPO
DESTINADO AOS PROGRAMAS CULTURAIS, ARTÍSTICOS E JORNALÍSTICOS
PRODUZIDOS NO MUNICÍPIO OBJETO DA OUTORGA. ARTIGO 16,
PARÁGRAFO 1º, ALÍNEA C, E PARÁGRAFO 3º, INCISO I, DO DECRETO
52.795/1963. CONTROVÉRSIA QUANTO À SUA RECEPÇÃO PELA
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA DE 1988. MANIFESTAÇÃO PELA EXISTÊNCIA
DE REPERCUSSÃO GERAL.

....................

REPERCUSSÃO GERAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO 1.025.986 – PE
RELATOR : MIN. MARCO AURÉLIO
Ementa: IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SERVIÇOS –
ATIVO IMOBILIZADO – VENDA DE BENS – CONVÊNIO –
CONSTITUCIONALIDADE – ADMISSÃO NA ORIGEM – RECURSO
EXTRAORDINÁRIO – REPERCUSSÃO GERAL CONFIGURADA. Possui
repercussão geral a controvérsia alusiva à incidência tributária considerada a venda de
ativo imobilizado.

....................

REPERCUSSÃO GERAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO
1.162.883 – SP
RELATOR : MINISTRO DIAS TOFFOLI
Recurso extraordinário com agravo. Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doação
de quaisquer Bens ou Direitos (ITCMD). Base de cálculo. Princípio da legalidade.
Súmula nº 636/STF. Interpretação da legislação local. Súmula nº 280/STF. Matéria
infraconstitucional. Ausência de repercussão geral. Reafirmação da jurisprudência.
É infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da ausência de repercussão geral, a
controvérsia relativa à base de cálculo aplicada ao ITCMD fundada na interpretação da
legislação local, no Código Tributário Nacional e no princípio da legalidade.
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CRIME DE FUGA E DIREITO À NÃO AUTOINCRIMINAÇÃO

A regra que prevê o crime do art. 305 do Código de Trânsito Brasileiro (CTN) (1) é
constitucional, posto não infirmar o princípio da não incriminação, garantido o direito ao
silêncio e ressalvadas as hipóteses de exclusão da tipicidade e da antijuridicidade.

Com base nesse entendimento, o Plenário, por maioria, ao apreciar o Tema 907 da
repercussão geral, deu provimento ao recurso extraordinário para reformar o acórdão
recorrido que declarou a inconstitucionalidade do referido tipo penal e, consequentemente,
absolveu o réu.

[...]

Mesmo que o condutor permaneça em silêncio, pode vir a produzir prova contra si. A
comprovação da conduta criminosa pressupõe a configuração de autoria e de
materialidade, e a permanência do imputado no local do crime inquestionavelmente
contribui para a comprovação da autoria, assentando seu envolvimento com o fato em
análise potencialmente criminoso.

Em sentido semelhante, o Tribunal consignou que a condução coercitiva do imputado
para prestar informações, ainda que possa permanecer em silêncio, viola o direito à não
autoincriminação (ADPF 395). Em idêntica lógica, o fato de o condutor do veículo poder
permanecer posteriormente em silêncio não afasta a violação ao direito à não
autoincriminação, quando obrigado a permanecer no local do acidente.

Há também desproporcionalidade por excesso ao se considerar a disparidade de
tratamento em relação a outros delitos mais graves, como estupro ou homicídio. Nesses
casos, o legislador não criminalizou a conduta do acusado que venha a evadir-se do local.
Nesse sentido, criminalizar alguém que simplesmente deixa o local do acidente não se
mostra harmônico com o princípio constitucional da proporcionalidade.

(1) CTB/1997: “Art. 305. Afastar-se o condutor do veículo do local do acidente, para
fugir à responsabilidade penal ou civil que lhe possa ser atribuída: (...)”
(2) CPP/1941: “Art. 386. O juiz absolverá o réu, mencionando a causa na parte
dispositiva, desde que reconheça: (...) III – não constituir o fato infração penal.”
(3) CP/1940: “Art. 307. Atribuir-se ou atribuir a terceiro falsa identidade para obter
vantagem, em proveito próprio ou alheio, ou para causar dano a outrem: (...).”
(4) CF/1988: “Art. 5º (...) LXIII – o preso será informado de seus direitos, entre os quais
o de permanecer calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família e de advogado.”

RE 971.959/RS, rel. Min. Luiz Fux, julgamento em 14.11.2018. (RE-971959)
Mais...

http://portal.stf.jus.br/repercussaogeral/pesquisaAvancada.asp
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4962368
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=971959&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo923.htm
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DECISÕES

Sustentação oral e ampla defesa

A sustentação oral do representante do Ministério Público que diverge do parecer juntado
ao processo, com posterior ratificação, não viola a ampla defesa.
Com base nesse entendimento, a Primeira Turma denegou a ordem de habeas corpus.
HC 140780/DF, rel. Min. Marco Aurélio, julgamento em 30.10.2018. (HC-140780)

Condenação pelo tribunal do júri e execução provisória da pena

Nas condenações pelo tribunal do júri não é necessário aguardar julgamento de recurso
em segundo grau de jurisdição para a execução da pena.
Com base nesse entendimento, a Primeira Turma, por maioria, não conheceu da
impetração de habeas corpus e revogou liminar que suspendia a execução da pena
privativa de liberdade.
O paciente foi condenado pelo tribunal do júri a doze anos, cinco meses e dez dias de
reclusão, em regime inicial fechado, pela tentativa de homicídio qualificado. O Conselho
de Sentença, porém, o absolveu da imputação do delito de homicídio consumado.
Em sede de apelação, o tribunal de justiça afastou a redução de 2/3 da pena e estabeleceu
o patamar de 1/3 para cada uma das condenações, fixando a pena definitiva em dezenove
anos, cinco meses e dez dias de reclusão. Determinou a realização de novo júri no tocante
à absolvição do crime de homicídio, bem como o início da execução provisória da pena,
reportando-se ao decidido, pelo Supremo, no exame do HC 126.292.
A defesa argumentou que a execução da pena dependeria de novo julgamento pelo
tribunal do júri e que fundamentar a decisão exclusivamente no entendimento firmado no
HC 126.292 ofenderia o princípio da fundamentação das decisões jurídicas, previsto no
art. 93, IX, da CF (1).
A Turma asseverou que as decisões do tribunal do júri são soberanas. Por isso, o tribunal
de justiça pode, eventualmente, anulá-las, mas não pode substituí-las.
Vencido o ministro Marco Aurélio (relator), que concedeu a ordem e rejeitou a preliminar
de inadequação de habeas corpus.

(1) CF: “Art. 93. Lei complementar, de iniciativa do Supremo Tribunal Federal, disporá
sobre o Estatuto da Magistratura, observados os seguintes princípios: (...) IX – todos os
julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão públicos, e fundamentadas todas as
decisões, sob pena de nulidade, podendo a lei limitar a presença, em determinados atos,
às próprias partes e a seus advogados, ou somente a estes, em casos nos quais a
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o interesse
público à informação;”
HC 140449/RJ, rel. orig. Min. Marco Aurélio, red. p/ o ac. Min. Roberto Barroso,
julgamento em 6.11.2018. (HC-140449)

http://portal.stf.jus.br/assets/audio/922/6.mp3
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=140780&classe=HC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=140449&classe=HC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=140449&classe=HC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

SÚMULAS

Súmula 619 - A ocupação indevida de bem público configura mera detenção, de natureza
precária, insuscetível de retenção ou indenização por acessões e benfeitorias (Inteiro
Teor).

Súmula 618 - A inversão do ônus da prova aplica-se às ações de degradação ambiental
(Inteiro Teor).

Súmula 617 - A ausência de suspensão ou revogação do livramento condicional antes do
término do período de prova enseja a extinção da punibilidade pelo integral cumprimento
da pena (Inteiro Teor).

RECURSOS REPETITIVOS

PROCESSO
REsp 1.405.244-SP, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia
Filho, Primeira Seção, por unanimidade, julgado em
08/08/2018, DJe 13/11/2018 (Tema 761)

RAMO DO DIREITO DIREITO TRIBUTÁRIO

TEMA

Afixação de selos de controle em produtos sujeitos à
incidência de IPI. Obrigação tributária acessória.
Pagamento pelo fornecimento dos selos especiais.
Obrigação tributária principal. Taxa de polícia. DL n.
1.437/1975. Ofensa à estrita legalidade tributária. Art.
97, IV do CTN. Tema 761.

DESTAQUE

É inexigível o ressarcimento de custos e demais encargos pelo fornecimento de selos de
controle de IPI, instituído pelo DL 1.437/1975, que, embora denominado ressarcimento
prévio, é tributo da espécie Taxa de Poder de Polícia, de modo que há vício de forma na

instituição desse tributo por norma infralegal, excluídos os fatos geradores ocorridos após a
vigência da Lei n. 12.995/2014.

http://www.stj.jus.br/SCON/sumulas/doc.jsp?livre=@num='619'
http://www.stj.jus.br/SCON/sumulas/doc.jsp?livre=@num='619'
http://www.stj.jus.br/SCON/sumulas/doc.jsp?livre=@num='618'
http://www.stj.jus.br/SCON/sumulas/doc.jsp?livre=@num='617'
http://www.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?origemPesquisa=informativo&tipo=num_pro&valor=REsp1405244
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PROCESSO
EREsp 1.162.964-RJ, Rel. Min. Humberto Martins,
por unanimidade, julgado em 07/03/2018, DJe
13/11/2018

RAMO DO DIREITO DIREITO TRIBUTÁRIO, DIREITO FALIMENTAR

TEMA

Falência. Decreto-Lei n. 7.661/1945. Encargos da
massa. Ordem de preferência. Redação original dos
arts. 186 a 188 do CTN. Preferência dos créditos
fiscais vencidos antes da falência.

DESTAQUE
Os encargos da massa não preferem os créditos tributários nas falências processadas sob a
égide do Decreto-Lei n. 7.661/1945.

PROCESSO EREsp 1.131.917-MG, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas
Cueva, Rel. Acd. Min. Marco Aurélio Bellizze, por
maioria, julgado em 10/10/2018, DJe 31/10/2018

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL CIVIL
TEMA Art. 530 do CPC/1973. Reforma de decisão

interlocutória por maioria de votos. Penhorabilidade do
bem de família. Conteúdo meritório. Embargos
infringentes. Cabimento.

DESTAQUE

São cabíveis embargos infringentes contra acórdão que, em julgamento de agravo de
instrumento, por maioria de votos, reforma decisão interlocutória para reconhecer a
impenhorabilidade de bem, nos termos da Lei n. 8.009/1990.

PROCESSO CC 160.077-PA, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, por
unanimidade, julgado em 10/10/2018, DJe
19/10/2018

RAMO DO DIREITO DIREITO PENAL, DIREITO PROCESSUAL
PENAL

TEMA Venda premiada. Captação de recursos de terceiros.
Pessoa jurídica praticante de atividade de
consórcios. Equiparação a instituição financeira.
Ausência de autorização do Banco Central.

http://www.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?origemPesquisa=informativo&tipo=num_pro&valor=EREsp1162964
http://www.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?origemPesquisa=informativo&tipo=num_pro&valor=EREsp1131917
http://www.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?origemPesquisa=informativo&tipo=num_pro&valor=CC160077
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Caracterização de crime contra o sistema financeiro
nacional. Lei n. 7.492/1986. Competência da
Justiça Federal.

DESTAQUE

A simulação de consórcio por meio de venda premiada, operada sem autorização do
Banco Central do Brasil, configura crime contra o sistema financeiro, tipificado pelo art.
16 da Lei n. 7.492/1986, o que atrai a competência da Justiça Federal.

PROCESSO REsp 1.641.038-CE, Rel. Min. Nancy Andrighi,
por unanimidade, julgado em 06/11/2018, DJe
12/11/2018

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL

TEMA Usucapião de imóvel rural. Pessoa jurídica
brasileira. Maioria do capital social controlado por
estrangeiros. Lei n. 5.709/1971. Requisitos
especiais. Possibilidade jurídica do pedido.

DESTAQUE

É juridicamente possível a usucapião de imóveis rurais por pessoa jurídica brasileira
com capital majoritariamente controlado por estrangeiros, desde que observadas as
mesmas condicionantes para a aquisição originária de terras rurais por pessoas
estrangeiras - sejam naturais, jurídicas ou equiparadas.

PROCESSO REsp 1.713.619-SP, Rel. Min. Nancy Andrighi,
por maioria, julgado em 16/10/2018, DJe
12/11/2018

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL

TEMA Planos de saúde. Art. 31 da Lei n. 9.656/1998.
Pagamento integral. Abrangência. Resolução
normativa n. 279/2011 da ANS. Plano de saúde
destinado aos empregados ativos e outro
destinado aos empregados inativos.
Impossibilidade.

http://www.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?origemPesquisa=informativo&tipo=num_pro&valor=REsp1641038
http://www.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?origemPesquisa=informativo&tipo=num_pro&valor=REsp1713619
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DESTAQUE

O "pagamento integral" da redação do art. 31 da Lei n. 9.656/1998 deve corresponder ao
valor da contribuição do ex-empregado, enquanto vigente seu contrato de trabalho, e da
parte antes subsidiada por sua ex-empregadora, pelos preços praticados aos funcionários em
atividade, acrescido dos reajustes legais.

PROCESSO REsp 1.764.859-RS, Rel. Min. Marco Aurélio
Bellizze, por unanimidade, julgado em 06/11/2018,
DJe 08/11/2018

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL

TEMA Plano de assistência à saúde. Atendimento
ambulatorial. Urgência e emergência. Cobertura
limitada a 12 (doze) horas. Abusividade da cláusula
contratual. Inocorrência. Súmula n. 302/STJ.
Inaplicabilidade.

DESTAQUE

O teor do enunciado n. 302 da Súmula do STJ, que dispõe ser abusiva a cláusula contratual
de plano de saúde que limita no tempo a internação hospitalar do segurado, refere-se,
expressamente, à segmentação hospitalar, e não à ambulatorial.

PROCESSO REsp 1.645.612-SP, Rel. Min. Nancy Andrighi, por
unanimidade, julgado em 16/10/2018, DJe
12/11/2018

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL

TEMA Ação de divórcio. Natureza personalíssima. Cônjuge
alegadamente incapaz. Representação por curador
provisório. Excepcionalidade.

DESTAQUE

A ação de divórcio não pode, em regra, ser ajuizada por curador provisório.

http://www.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?origemPesquisa=informativo&tipo=num_pro&valor=REsp1764859
http://www.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?origemPesquisa=informativo&tipo=num_pro&valor=REsp1645612
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PROCESSO REsp 1.762.786-SP, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas
Cueva, por maioria, julgado em 23/10/2018, DJe
26/10/2018

RAMO DO DIREITO DIREITO CONSTITUCIONAL, DIREITO CIVIL
E PROCESSUAL CIVIL

TEMA Ação de indenização por danos morais. Partida de
futebol. Agressões físicas e verbais.
Responsabilidade civil configurada. Competência
da Justiça Comum. Punição aplicada também na
esfera da Justiça Desportiva. Irrelevância.

DESTAQUE

Agressões físicas e verbais perpetradas por jogador profissional contra árbitro de futebol, na
ocasião de disputa de partida de futebol, constituem ato ilícito indenizável na Justiça
Comum, independentemente de eventual punição aplicada na esfera da Justiça Desportiva.

PROCESSO REsp 1.155.547-MG, Rel. Min. Marco Buzzi, por
unanimidade, julgado em 06/11/2018, DJe
09/11/2018

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL

TEMA Artigo 1.911 do Código Civil de 2002.
Interpretação. Cláusula de inalienabilidade. Maior
amplitude. Pressuposição ex vi lege de
impenhorabilidade e incomunicabilidade. Cláusula
de impenhorabilidade e/ou incomunicabilidade.
Pressuposição de cláusula de inalienabilidade.
Inviabilidade.

DESTAQUE

A melhor interpretação do caput do art. 1.911 do Código Civil de 2002 é aquela que conduz ao
entendimento de que: a) há possibilidade de imposição autônoma das cláusulas de inalienabilidade,
impenhorabilidade e incomunicabilidade, a critério do doador/instituidor; b) uma vez aposto o
gravame da inalienabilidade, pressupõe-se, ex vi lege, automaticamente, a impenhorabilidade e a
incomunicabilidade; c) a inserção exclusiva da proibição de não penhorar e/ou não comunicar não
gera a presunção da inalienabilidade; d) a instituição autônoma da impenhorabilidade não pressupõe
a incomunicabilidade e vice-versa.

http://www.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?origemPesquisa=informativo&tipo=num_pro&valor=REsp1762786
http://www.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?origemPesquisa=informativo&tipo=num_pro&valor=REsp1155547
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PROCESSO REsp 1.515.701-RS, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, por
unanimidade, julgado em 02/10/2018, DJe 31/10/2018

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL

TEMA Curatela. Cônjuge. Regime da comunhão absoluta de
bens. Dever de prestar contas. Desnecessidade.
Exceções. Indícios de malversação dos bens. Bens
incomunicáveis.

DESTAQUE

O magistrado poderá decretar a prestação de contas pelo cônjuge curador, resguardando o
interesse prevalente do curatelado e a proteção especial do interdito quando: a) houver
qualquer indício ou dúvida de malversação dos bens do incapaz, com a periclitação de
prejuízo ou desvio de seu patrimônio, no caso de bens comuns; e b) se tratar de bens
incomunicáveis, excluídos da comunhão, ressalvadas situações excepcionais.

PROCESSO REsp 1.733.685-SP, Rel. Min. Raul Araújo, por
unanimidade, julgado em 06/11/2018, DJe
12/11/2018

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL,
DIREITO FALIMENTAR

TEMA Inadimplemento de títulos de créditos. Pedido de
falência. Art. 94, I da Lei n. 11.101/2005. Contrato
com cláusula compromissória. Instauração prévia
do juízo arbitral. Desnecessidade.

DESTAQUE

A existência de cláusula compromissória não afeta a executividade do título de crédito
inadimplido e não impede a deflagração do procedimento falimentar, fundamentado no art.
94, I, da Lei n. 11.101/2005.

PROCESSO REsp 1.450.434-SP, Rel. Min. Luis Felipe
Salomão, por unanimidade, julgado em
18/09/2018, DJe 09/11/2018

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL, DIREITO DO CONSUMIDOR

http://www.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?origemPesquisa=informativo&tipo=num_pro&valor=REsp1515701
http://www.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?origemPesquisa=informativo&tipo=num_pro&valor=REsp1733685
http://www.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?origemPesquisa=informativo&tipo=num_pro&valor=REsp1450434
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TEMA Responsabilidade civil e consumidor. Crime de
roubo. Emprego de arma de fogo. Drive-thrude
lanchonete. Fortuito interno. Súmula n. 130/STJ.
Aplicabilidade.

DESTAQUE

A lanchonete responde pela reparação de danos sofridos pelo consumidor que foi vítima de
crime ocorrido no drive-thru do estabelecimento comercial.

PROCESSO REsp 1.774.987-SP, Rel. Min. Maria Isabel
Gallotti, por unanimidade, julgado em
08/11/2018, DJe 13/11/2018

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL CIVIL

TEMA Código de Processo Civil de 2015. Exibição de
documento. Ação autônoma. Possibilidade.

DESTAQUE

É admissível o ajuizamento da ação de exibição de documentos, de forma autônoma, na
vigência do novo CPC.

RECURSOS REPETITIVOS - AFETAÇÃO

PROCESSO ProAfR no REsp 1.554.596-SC, Rel. Min.
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Seção, por
unanimidade, julgado em 16/10/2018, DJe
05/11/2018 (Tema 999)

RAMO DO DIREITO DIREITO PREVIDENCIÁRIO

TEMA A Primeira Seção acolheu a proposta de afetação
do recurso especial ao rito dos recursos
repetitivos, conjuntamente com o REsp
1.596.203/PR de sorte a definir tese acerca da
possibilidade de aplicação da regra definitiva
prevista no art. 29, I e II da lei 8.213/1991, na
apuração do salário de benefício, quando mais

http://www.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?origemPesquisa=informativo&tipo=num_pro&valor=REsp1774987
http://www.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?origemPesquisa=informativo&tipo=num_pro&valor=REsp1554596
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favorável do que a regra de transição contida no
art. 3º. da Lei 9.876/1999, aos segurados que
ingressaram no sistema antes de 26.11.1999
(data de edição da da lei 9.876/1999).

PROCESSO ProAfR no REsp 1.763.462-MG, Rel. Min.
Paulo de Tarso Sanseverino, Segunda Seção, por
unanimidade, julgado em 30/10/2018, DJe
06/11/2018 (Tema 1000)

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL CIVIL

TEMA A Segunda Seção acolheu a proposta de afetação
do recurso especial ao rito dos recursos
repetitivos, conjuntamente com o REsp
1.777.553/SP de sorte a definir tese sobre a
seguinte controvérsia: cabimento ou não de
multa cominatória na exibição, incidental ou
autônoma, de documento relativo a direito
disponível, na vigência do CPC/2015.

(Fonte: Site do STJ)

http://www.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?origemPesquisa=informativo&tipo=num_pro&valor=REsp1763462
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE RORAIMA

DECISÕES RECENTES

Recurso Inominado: 0400806-31.2017.8.23.0010
Recorrente: Marlúcia Ferreira Pinto
Defensora Pública: Teresinha Lopes da Silva Azevedo OAB/RR 429
Recorrido: Estado de Roraima
Procurador: Jones Espindula Merlo Júnior OAB/RR 303
Sentença: Euclydes Calil Filho
Relator: ELVO PIGARI JÚNIOR
Julgadores: Erick Cavalcanti Linhares Lima e Bruno Fernando Alves Costa

EMENTA

JUIZADO ESPECIAL DA FAZENDA PÚBLICA – RECURSO INOMINADO – AÇÃO
DECLARATÓRIA AJUIZADA PARA OBTENÇÃO DO TEMPO DE SERVIÇO PARA
FINS PREVIDENCIÁRIOS – SENTENÇA EXTINTIVA – NECESSIDADE DA
UNIÃO COMPOR O POLO PASSIVO DA DEMANDA – COMPETE À JUSTIÇA
ESTADUAL JULGAR O FEITO – SENTENÇA REFORMADA PARA DETERMINAR
O RETORNO DOS AUTOS AO JUÍZO DE ORIGEM PARA REGULAR
PROCESSAMENTO DO FEITO.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos, acordam os Juízes de Direito integrantes da Turma
Recursal dos Juizados Especiais do Estado de Roraima, à unanimidade, em DAR
PROVIMENTO ao recurso, nos termos do voto do Relator. Sem custas e honorários.
Participaram do julgamento os Juízes Elvo Pigari Júnior, Erick Cavalcanti Linhares Lima
e Bruno Fernando Alves Costa. Boa Vista (RR), 26 de outubro de 2018.

Elvo Pigari Júnior Juiz Relator

.................................

MANDADO SEGURANÇA N.º 0000.17.600004-0
IMPETRANTE: ADLER FIGUEIREDO PEREIRA
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DEFENSOR PÚBLICO: JOÃO GUTEMBERG WEIL PESSOA (OAB/RR 704)
IMPETRADO: O ESTADO DE RORAIMA
PROCURADORA DO ESTADO: LUCIANA RIGLIA (OAB/RR 495-A)
RELATOR: DESEMBARGADOR MOZARILDO MONTEIRO CAVALCANTI

DECISÃO

1. Tendo em vista o requerimento de fl. 258, defiro o bloqueio do valor de R$
1.834,80 (mil, oitocentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos) em desfavor
da Fazenda Estadual, para a compra dos medicamentos ali indicados,
correspondente a dois meses de tratamento do impetrante, conforme solução já
adotada anteriormente. Ressalto que o bloqueio não deverá recair sobre contas
vinculadas a verbas federais, especialmente os repasses constitucionais do FPM
e dos respectivos percentuais destinados à educação, saúde e ao PASEP.

2. Oficie-se ao Banco do Brasil.

3. Efetuado o bloqueio, expeça-se o alvará de levantamento.

4. Após, intime-se a parte impetrante para que efetue a prestação de contas e
para que se manifeste sobre as informações de fls. 234/237.

5. Em seguida, à PGE para manifestação (fls. 253/257).

Boa Vista - RR, 22 de novembro de 2018.

.................................

Recurso Inominado: 0803427-96.2018.8.23.0010
Recorrente: Banco do Brasil S/A
Advogados: Sandro Domenich Barradas OAB/SP 115559 e Outro Recorrida:
Marybel Elizabeth Cardenas Monro
Defensora Pública: Elcianne Viana de Souza OAB/RR 196
Sentença: Elvo Pigari Júnior
IMPEDIMENTO: ELVO PIGARI JÚNIOR
Relator: RODRIGO BEZERRA DELGADO
Julgadores: Angelo Augusto Graça Mendes e Eduardo Messaggi Dias

EMENTA

RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. SENTENÇA MANTIDA POR
SEUS PRÓPRIOS E JURÍDICOS FUNDAMENTOS, COM SÚMULA DE
JULGAMENTO SERVINDO DE ACÓRDÃO, NA FORMA DO ARTIGO 46,
DA LEI Nº 9.099/95.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos, acordam os Juízes de Direito integrantes
da Turma Recursal dos Juizados Especiais do Estado de Roraima, à unanimidade,
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em NEGAR PROVIMENTO ao recurso, mantendo a sentença pelos próprios
fundamentos, nos termos do voto do Relator. Custas e honorários no percentual
de 20% (vinte por cento) sobre o valor da condenação pela parte recorrente.
Participaram do julgamento os Juízes Angelo Augusto Graça Mendes, Rodrigo
Bezerra Delgado e Eduardo Messaggi Dias. Boa Vista (RR), 23 de novembro de
2018.

VOTO

Recurso não merece provimento – depreende-se dos autos que houve falha na
prestação do serviço ofertado pelo banco réu, pois apesar de possuir limite em
seu cartão de crédito, a autora não conseguiu utilizá-lo diversas vezes, tendo que
se socorrer do cartão de crédito de terceiros, para não perder as passagens
promocionais. Ademais, o dano moral foi fixado conforme os princípios da
razoabilidade e proporcionalidade – sentença mantida – recurso improvido.

Boa Vista (RR), 23 de novembro de 2018.
Rodrigo Bezerra Delgado
Juiz Relator
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Leis Ordinárias

Nº da Lei Ementa

Lei nº 13.755, de 10.12.2018
Publicada no DOU de

11.12.2018

Estabelece requisitos obrigatórios para a comercialização
de veículos no Brasil; institui o Programa Rota 2030 -
Mobilidade e Logística; dispõe sobre o regime tributário de
autopeças não produzidas; e altera as Leis n os 9.440, de 14
de março de 1997, 12.546, de 14 de dezembro de 2011,
10.865, de 30 de abril de 2004, 9.826, de 23 de agosto de
1999, 10.637, de 30 de dezembro de 2002, 8.383, de 30 de
dezembro de 1991, e 8.989, de 24 de fevereiro de 1995, e o
Decreto-Lei nº 288, de 28 de fevereiro de
1967. Mensagem de veto

Lei nº 13.754, de 10.12.2018
Publicada no DOU de

11.12.2018

Abre aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da
União, em favor de diversos órgãos do Poder Executivo, de
Encargos Financeiros da União e de Operações Oficias de
Crédito, crédito suplementar no valor de
R$ 5.491.038.744,00, para reforço de dotações constantes
da Lei Orçamentária vigente.

Lei nº 13.753, de 26.11.2018
Publicada no DOU de

27.11.2018

Dispõe sobre o subsídio do Procurador-Geral da República.

Lei nº 13.752, de 26.11.2018
Publicada no DOU de

Dispõe sobre o subsídio dos Ministros do Supremo
Tribunal Federal.

INOVAÇÃO LEGISLATIVA FEDERAL

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/L13755.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/Msg/VEP/VEP-705.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/L13754.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/L13753.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/L13752.htm
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27.11.2018

Lei nº 13.751, de 23.11.2018
Publicada no DOU de

23.11.2018 - Edição extra

Abre aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da
União, em favor dos Ministérios da Justiça e Segurança
Pública, da Defesa, da Cultura e dos Direitos Humanos,
crédito suplementar no valor de R$ 334.500.000,00, para
reforço de dotações constantes da Lei Orçamentária
vigente.

Lei nº 13.750, de 23.11.2018
Publicada no DOU de

23.11.2018 - Edição extra

Abre aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da
União, em favor de diversos órgãos do Poder Executivo
federal, crédito suplementar no valor de R$ 65.583.083,00,
para reforço de dotações constantes da Lei Orçamentária
vigente.

Lei nº 13.749, de 22.11.2018
Publicada no DOU de

23.11.2018

Abre aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da
União, em favor dos Ministérios da Defesa, da Fazenda, da
Educação, do Desenvolvimento Social, da Indústria,
Comércio Exterior e Serviços, da Ciência, Tecnologia,
Inovações e Comunicações, do Meio Ambiente, da
Integração Nacional e das Cidades, de Encargos
Financeiros da União e de Operações Oficiais de Crédito,
crédito especial no valor de R$ 1.520.050.360,00, para os
fins que especifica.

Lei nº 13.748, de 22.11.2018
Publicada no DOU de

23.11.2018

Abre aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da
União, em favor dos Ministérios da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento, da Educação, da Justiça e Segurança
Pública, da Saúde, da Cultura, do Turismo e do
Desenvolvimento Social, crédito suplementar no valor de
R$ 15.773.766,00, para reforço de dotações constantes da
Lei Orçamentária vigente.

Lei nº 13.747, de 22.11.2018
Publicada no DOU de

23.11.2018

Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor do
Ministério da Defesa, crédito especial no valor de
R$ 140.000.000,00, para o fim que especifica.

Lei nº 13.746, de 22.11.2018
Publicada no DOU de

23.11.2018

Abre ao Orçamento de Investimento para 2018, em favor
da Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária -
Infraero, crédito suplementar no valor de
R$ 50.000.000,00, para os fins que especifica.

Lei nº 13.745, de 22.11.2018
Publicada no DOU de

23.11.2018

Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor da Justiça
Federal, da Justiça Eleitoral e da Justiça do Trabalho,
crédito especial no valor de R$ 52.857.359,00, para os fins
que especifica.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/L13751.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/L13750.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/L13749.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/L13748.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/L13747.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/L13746.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/L13745.htm
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Lei nº 13.744, de 22.11.2018
Publicada no DOU de

23.11.2018

Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor dos
Ministérios da Justiça e Segurança Pública e da Fazenda,
crédito especial no valor de R$ 372.155.920,00, para
reforço de dotações constantes da Lei Orçamentária
vigente.

Lei nº 13.743, de 22.11.2018
Publicada no DOU de

23.11.2018

Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor de Encargos
Financeiros da União, de Transferências aos Estados, ao
Distrito Federal e aos Municípios e de Operações Oficiais
de Crédito, crédito suplementar no valor de
R$ 9.865.600.063,00, para reforço de dotações constantes
da Lei Orçamentária vigente.

Lei nº 13.742, de 22.11.2018
Publicada no DOU de

23.11.2018

Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor dos
Ministérios da Educação, da Justiça e Segurança Pública e
da Integração Nacional, crédito especial no valor de
R$ 32.255.385,00, para os fins que especifica.

Lei nº 13.741, de 22.11.2018
Publicada no DOU de

23.11.2018

Abre aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da
União, em favor da Presidência da República, dos
Ministérios da Justiça e Segurança Pública, da Defesa, das
Relações Exteriores, da Fazenda, do Trabalho, da Indústria,
Comércio Exterior e Serviços e da Transparência e
Controladoria-Geral da União e de Operações Oficiais de
Crédito, crédito suplementar no valor de
R$ 390.001.903,00, para reforço de dotações constantes da
Lei Orçamentária vigente.

Lei nº 13.740, de 22.11.2018
Publicada no DOU de

23.11.2018

Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor dos
Ministérios do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão e
das Cidades, crédito suplementar no valor de
R$ 180.686.295,00, para reforço de dotações constantes da
Lei Orçamentária vigente.

Lei nº 13.739, de 22.11.2018
Publicada no DOU de

23.11.2018

Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor da
Presidência da República e do Ministério da Justiça e
Segurança Pública, crédito especial no valor de
R$ 10.338.400,00, para os fins que especifica.

Lei nº 13.738, de 22.11.2018
Publicada no DOU de

23.11.2018

Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor do
Ministério Público da União, crédito especial no valor de
R$ 19.880.000,00, para os fins que especifica.

Lei nº 13.737, de 22.11.2018
Publicada no DOU de

23.11.2018

Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor do
Ministério da Justiça e Segurança Pública, crédito especial
no valor de R$ 40.867.610,00, para os fins que especifica.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/L13744.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/L13743.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/L13742.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/L13741.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/L13740.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/L13739.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/L13738.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/L13737.htm
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Lei nº 13.736, de 22.11.2018
Publicada no DOU de

23.11.2018

Abre aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da
União, em favor de diversos órgãos do Poder Executivo,
crédito suplementar no valor de R$ 266.789.743,00, para
reforço de dotações constantes da Lei Orçamentária
vigente.

Lei nº 13.735, de 22.11.2018
Publicada no DOU de

23.11.2018

Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor do
Ministério das Relações Exteriores, crédito especial no
valor de R$ 792.000,00, para o fim que especifica.

Lei nº 13.734, de 22.11.2018
Publicada no DOU de

23.11.2018

Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor dos
Ministérios dos Transportes, Portos e Aviação Civil e da
Integração Nacional, crédito especial no valor de
R$ 42.508.607,00, para os fins que especifica.

Medidas Provisórias

Nº da Medida Ementa Situação

Medida Provisória nº 862, de
4.12.2018

Publicada no DOU de
5.12.2018

Exposição de motivos

Altera a Lei nº 13.089, de 12 de janeiro
de 2015, que institui o Estatuto da
Metrópole.

Em
Tramitação

Medida Provisória nº 861, de
4.12.2018

Publicada no DOU de
5.12.2018

Exposição de motivos

Dispõe sobre a transferência, da União
para o Distrito Federal, da Junta
Comercial do Distrito Federal e das
atividades de registro público de
empresas mercantis e atividades afins no
Distrito Federal e altera a Lei nº 8.934,
de 18 de novembro de 1994, que dispõe
sobre o Registro Público de Empresas
Mercantis e Atividades Afins.

Em
Tramitação

Medida Provisória nº 860, de
3.12.2018

Publicada no DOU de
4.12.2018

Autoriza a doação de recursos
financeiros para o Alto Comissariado das
Nações Unidas para Refugiados e para a
Organização Internacional para as

Em
Tramitação

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/L13736.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/L13735.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/L13734.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Mpv/mpv862.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Mpv/mpv862.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Exm/Exm-MP-862-18.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Mpv/mpv861.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Mpv/mpv861.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Exm/Exm-MP-861-18.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Mpv/mpv860.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Mpv/mpv860.htm
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Exposição de motivos Migrações para fins de acolhimento a
pessoas em situação de vulnerabilidade
decorrente de fluxo migratório
provocado por crise humanitária.

Medida Provisória nº 859, de
26.11.2018

Publicada no DOU de
27.11.2018

Exposição de motivos

Altera a Lei nº 8.036, de 11 de maio de
1990, que dispõe sobre o Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço, para
viabilizar a aplicação de recursos do
Fundo em operações de crédito
destinadas às entidades hospitalares
filantrópicas e sem fins lucrativos que
participem de forma complementar do
Sistema Único de Saúde.

Em
Tramitação

Medida Provisória nº 858, de
23.11.2018

Publicada no DOU de
23.11.2018 - Edição extra
Exposição de motivos

Dispõe sobre a extinção da empresa
binacional Alcântara Cyclone Space .

Em
Tramitação

Fonte: Portal da Legislação - Governo Federal. Disponível em:
<http://www4.planalto.gov.br/legislacao>.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Exm/Exm-MP-860-18.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Mpv/mpv859.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Mpv/mpv859.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Exm/Exm-MP-859-18.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Mpv/mpv858.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Mpv/mpv858.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Exm/Exm-MP-858-18.pdf
http://www4.planalto.gov.br/legislacao/legislacao-1/leis-ordinarias/2016-leis-ordinarias #content
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Leis Complementares

LEI COMPLEMENTAR Nº 271 DE 31 DE JULHODE 2018. Institui nos termos do art.
111, da Constituição do Estado de Roraima, o Programa Especial de Recondução das
Despesas com Pessoal do Poder Legislativo.

LEI COMPLEMENTAR Nº 271 DE 21 DE JULHO DE 2018. Autoriza o Poder
Executivo a utilizar os recursos de que tratam os Arts . 128 e 128-A, da Lei
Complementar nº 54, de 31 de dezembro de 2001 e dá outras providências .

Leis ordinárias

LEI Nº 1271 DE 11 DE
JULHO DE 2018.

Dispõe sobre a obrigatoriedade da apresentação da Carteira de
Vacinação no ato da matrícula escolar

LEI Nº 1272 DE 11 DE
JULHO DE 2018.

Torna dispensável a exigência, pelo Poder Público Estadual, de
autenticação de cópia, em cartório, de documentos pessoais e
adota outras providências

LEI Nº 1273 DE 11 DE
JULHO DE 2018.

Denomina a Vicinal São Silvestre como Rodovia Estadual
Raimundo Pinheiro, e dá outras providências

LEI Nº 1274 DE 11 DE
JULHO DE 2018.

Institui no Calendário Oficial do Estado a “Virada Feminina”

LEI Nº 1275 DE 13 DE
JULHO DE 2018.

Assegura aos alunos diabéticos, hipertensos, celíacos,
fenilcetonúricos e com intolerância à lactose, cardápio de
alimentação escolar especial, adaptado à respectiva condição
de saúde.

LEI Nº 1276 DE 13 DE
JULHO DE 2018.

Garante aos alunos das instituições públicas e privadas de
ensino do Estado de Roraima o acesso à água potável e filtrada
e dá outras providências.

INOVAÇÃO LEGISLATIVA ESTADUAL -
RORAIMA

http://www.imprensaoficial.rr.gov.br/app/_edicoes/2018/08/doe-20180803.pdf
http://www.imprensaoficial.rr.gov.br/app/_edicoes/2018/08/doe-20180813.pdf
http://imprensaoficial.rr.gov.br/app/_edicoes/2018/07/doe-20180718.pdf
http://imprensaoficial.rr.gov.br/app/_edicoes/2018/07/doe-20180718.pdf
http://imprensaoficial.rr.gov.br/app/_edicoes/2018/07/doe-20180718.pdf
http://imprensaoficial.rr.gov.br/app/_edicoes/2018/07/doe-20180718.pdf
http://imprensaoficial.rr.gov.br/app/_edicoes/2018/07/doe-20180718.pdf
http://imprensaoficial.rr.gov.br/app/_edicoes/2018/07/doe-20180718.pdf
http://imprensaoficial.rr.gov.br/app/_edicoes/2018/07/doe-20180718.pdf
http://imprensaoficial.rr.gov.br/app/_edicoes/2018/07/doe-20180718.pdf
http://imprensaoficial.rr.gov.br/app/_edicoes/2018/07/doe-20180718.pdf
http://imprensaoficial.rr.gov.br/app/_edicoes/2018/07/doe-20180718.pdf
http://imprensaoficial.rr.gov.br/app/_edicoes/2018/07/doe-20180718.pdf
http://imprensaoficial.rr.gov.br/app/_edicoes/2018/07/doe-20180718.pdf
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LEI Nº 1278 DE 25 DE
JULHO DE 2018.

Altera o artigo 1°, 3º, 4º e 5º, da Lei 1.176, de 27 de abril de
2017, que estabelece condições e requisitos para a classificação
de Estâncias Turísticas e dá outras providências.

LEI Nº1279 DE 30 DE
JULHO DE 2018.

Revoga o artigo 50 e altera a redação do artigo 51 da Lei
Estadual nº 1.198, de 24 de julho de 2017, que dispõe sobre as
Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2018 e dá outras
providências.

LEI Nº 1280 DE 7 DE
AGOSTO DE 2018.

Dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o exercício de
2019 e dá outras providências

LEI Nº 1281 DE 13 DE
AGOSTO DE 2018.

Dispõe sobre a obrigatoriedade de exame para verificar a
trombofilia em postos de saúde e hospitais .

LEI Nº 1282 DE 04 DE
SETEMBRO DE 2018.

Institui e inclui no Calendário Oficial do Estado de Roraima o
Dia Estadual de Conscientização e Atenção aos Pacientes com
Lúpus Eritematoso Sistêmico (LES) e dá outras providências.

LEI Nº 1283 DE 04 DE
SETEMBRO DE 2018.

Dispõe sobre a obrigatoriedade da realização de exame
Ecocardiograma Pediátrico nos recém-nascidos com Síndrome
de Down no Estado de Roraima e dá outras providências.

LEI Nº 1284 DE 04 DE
SETEMBRO DE 2018.

Dispõe sobre a inclusão do Arraial dos Maranhenses no
Calendário oficial de eventos Culturais do estado de Roraima

http://www.imprensaoficial.rr.gov.br/app/_edicoes/2018/08/doe-20180803.pdf
http://www.imprensaoficial.rr.gov.br/app/_edicoes/2018/08/doe-20180803.pdf
http://www.imprensaoficial.rr.gov.br/app/_edicoes/2018/08/doe-20180803.pdf
http://www.imprensaoficial.rr.gov.br/app/_edicoes/2018/08/doe-20180803.pdf
http://www.imprensaoficial.rr.gov.br/app/_edicoes/2018/08/doe-20180807.pdf
http://www.imprensaoficial.rr.gov.br/app/_edicoes/2018/08/doe-20180807.pdf
http://www.imprensaoficial.rr.gov.br/app/_edicoes/2018/08/doe-20180813.pdf
http://www.imprensaoficial.rr.gov.br/app/_edicoes/2018/08/doe-20180813.pdf
http://www.imprensaoficial.rr.gov.br/app/_edicoes/2018/09/doe-20180904.pdf
http://www.imprensaoficial.rr.gov.br/app/_edicoes/2018/09/doe-20180904.pdf
http://www.imprensaoficial.rr.gov.br/app/_edicoes/2018/09/doe-20180904.pdf
http://www.imprensaoficial.rr.gov.br/app/_edicoes/2018/09/doe-20180904.pdf
http://www.imprensaoficial.rr.gov.br/app/_edicoes/2018/09/doe-20180904.pdf
http://www.imprensaoficial.rr.gov.br/app/_edicoes/2018/09/doe-20180904.pdf
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